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INTRODUÇÃO 


A caminhada é o modo mais eficiente de circulação para vencer pequenas distâncias. “É o 
modo de maior capacidade de transporte em vias urbanas. Consome apenas energia renovável, com 
eficiência superada somente pela bicicleta” (Wright, 1988:53). 

Quando o assunto é eficiência no uso dos espaços e dos recursos, o automóvel é o modo que 
apresenta os piores índices. Contraditoriamente, a maior parcela do que é gasto pelo poder público 
(governos federal, estadual e municipal), destina-se ao uso do automóvel. Em Manaus, é 
inquestionável a prioridade dada este como meio de transporte humano. Observamos investimentos 
na construção de novas pistas, de pontes e viadutos, etc. No entanto, as ações relacionadas à 
melhoria das condições de circulação sobre as calçadas são tímidas ou quase imperceptíveis. Esta 
opção pelo automóvel acentua ainda mais as desigualdades sociais. Aumenta a mobilidade de uma 
pequena parcela da sociedade, reduz a mobilidade de muitos, ao mesmo tempo em que compromete 
a qualidade de vida de todos. 

O interesse pelas condições circulação a pé em Manaus nasceu com um projeto de iniciação à 
pesquisa (PIBIC), intitulado As condições de circulação a pé sobre as calçadas da área central de 
Manaus e foi realizado no período entre agosto de 2002 a julho de 2003, com financiamento do 
CNPq. Naquele momento nosso objetivo era reconhecer as condições enfrentadas por pedestres ao 
transitar na área central da cidade. No presente trabalho procuramos discutir estas condições de 


modo mias abrangente, ou seja, analisando a cidade como um todo. 


VIAGENS HUMANAS URBANAS 


O diferencial que as cidades representam, quando comparadas a outras formas de distribuição 
da população, diz respeito à economia de escala no que se refere ao atendimento das demandas de 
produtos, mão-de-obra e serviços. A concentração da população em um espaço relativamente 
reduzido garante maior eficiência nos esforços de atendimento das demandas da população. 

Contudo, com a popularização do automóvel enquanto meio de transporte humano (ocorrida na 
primeira metade do século passado) por um lado, e o crescimento percentual da população vivendo 
em áreas urbanas, por outro, forçou a expansão horizontal das cidades, aumentando as distâncias 


dos deslocamentos. 


Em função do síatus que o automóvel representa enquanto desejo de consumo, a influência 
exercida pelas montadoras e àquelas ligadas à produção e distribuição de derivados de petróleo, na 
maioria dos países o automóvel passou a ser priorizado enquanto meio de transportes de 
passageiros urbanos, notadamente por veículos particulares e ônibus. Outros modais como trem, 
bicicletas e a caminhada a pé passaram a serem negligenciados pelos gestores públicos. Ferreira & 
Soares reforçam que “a apropriação do espaço público destinado à circulação de pedestres pelas 
vias de circulação de veículos motorizados se torna cada vez mais acentuada. As calçadas, as praças 
os espaços verdes e locais históricos vão dando lugar às avenidas e áreas de estacionamentos” 
(1996:39) 

Em países como o Brasil, no entanto, a maioria (em percentual) das viagens urbana continua 
sendo feita a pé. Este fato pode ser explicado por três aspectos principais: a) o automóvel não 
consegue ser eficiente enquanto meio de transporte de massa e não está tão popular (nem poderia 
estar — faltaria espaço e sobraria congestionamento) quanto seria necessário; b) o transporte coletivo 
também não tem conseguido atender toda a demanda de forma satisfatória e; c) as condições 
econômicas desfavoráveis, têm forçado muitas famílias a economizar com transportes, apelando para 
a marcha a pé enquanto recurso para os deslocamentos. A participação de cada modal pode ser 
alterado em função de condições econômicas conjunturais. 

Não obstante esse exagerado crescimento horizontal das cidades e a construções de Shopping 
Centers de grande porte, a área central permanece como um grande pólo gerador de viagens 
urbanas, seja como ponto de partida ou como ponto de chegada (Sposito, 1991:6). 

Discutamos alguns conceitos relacionados às calçadas, já que é (ou deveria ser) sobre elas 
que acontecem os deslocamentos de pedestres. 

De acordo com Yazigi, calçada “é o espaço existente entre o lote do quarteirão e o meio fio, 
superfície usualmente situada à cerca de 17cm acima do leito carroçável das vias urbanas (...) a 
palavra calçada tem origem latina que significa; calcadura, ação de calcar, calçada por sua função de 
andar" (2000:31). Em última análise, são sobre as calçadas que são iniciadas e/ou concluídas as 
viagens urbanas, visto que sãos responsáveis por fazer a ligação entre o veículo de transporte 
urbano e o mobiliário ao qual se deseja ir ou do qual se está saindo. Seu estado determina as 
condições de início e/ou conclusão das viagens, e influencia na acessibilidade urbana. 

O espaço existente entre o meio fio e o muro quase sempre é ignorado enquanto destinado à 
circulação dos pedestres. Para Ferreira & Soarez “a situação de segregação do pedestre em estreitas 
calçadas, faz com que haja uma busca constante e nervosa por espaço de circulação em áreas não 
destinadas para o mesmo, principalmente o leito carroçável e as faixas destinadas a 
estacionamentos” (1996:37). 

Mesmo as pessoas que utilizam modos de transporte motorizados, quase sem exceção 
acabam completando os percursos a pé (Ferreira & Soares 1996:39). Este fato ressalta a 
necessidade de boas condições para a circulação a pé visto que todos, de um modo ou de outro, são 
afetados por elas. 

As dificuldades de circulação a pé sobre as calçadas são derivadas de diversos fatores, tais 


como, inexistência ou insuficiente largura da calçada, degraus e/ou buracos, revestimentos 


inadequados, presença de objetos, etc. Também sofre a influência de agentes institucionais tais 
como: Polícia Militar com viaturas de controle sobre as calçadas, Correios, empresas de telefonia, 
além da Prefeitura Municipal (Yazigi, 2000:272). 

O comércio informal tem uma forte presença no centro das médias e grandes cidades 
brasileiras, agravando ainda mais as condições de circulação dos pedestres. “Este fenômeno é 
explicado pela crise estrutural da economia brasileira, que resulta em um grande número de 
desempregados, que buscam na economia 'subterrânea' uma altemativa de sobrevivência” 
(Bertolucci, 1996:15). 

Por acessibilidade entendemos “a facilidade (ou dificuldade) com que os locais da cidade são 
atingidos pelas pessoas e mercadorias, medidos pelo tempo e pelo custo envolvido” (Vasconcellos, 
1992:26). Neste sentido, a acessibilidade é condição para a satisfação das necessidades de 
circulação. A Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) através da NBR 9050, definiu 
acessibilidade como “possibilidade e condição de alcance para a utilização, com segurança e 
autonomia, de edificações, espaço, mobiliário e equipamentos urbanos” (1994:2). Para Bahia 
acessibilidade refere-se “a um desenho de espaços urbanos, edificações e transporte que atendam e 
sejam utilizadas por todos, inclusive as pessoas portadoras de deficiência” (1998:11). 

Neste artigo usaremos a nomenclatura pessoa com deficiência física (PDF), ao invés de 
portador de necessidades especiais. Nossa opção será justificada a seguir. 

Para Bahia, o termo “pessoa com deficiência física” refere-se a todo o seguimento, 
independente do tipo de sequela ou característica da deficiência, como os paraplégicos, etc. 
(1998:17). A terminologia “pessoa portadora de necessidades especiais” é aceita pela área técnica e 
por algumas entidades. Acreditamos que trata-se de mais uma terminologia criada com o fim de 
escamotear a (dura) realidade enfrentada por este segmento da sociedade. Preferimos o primeiro. 

O acesso ao interior das edificações, bem como a circulação sobre as calçadas pode ser 
dificultado ou até mesmo impedido por conta de obstáculos existentes. Assim, as barreiras à 
acessibilidade podem ser: a) arquitetônicas, relacionadas aos obstáculos ao acesso às edificações; b) 
de transporte, relacionadas às dificuldades ao acesso e adaptação aos meios de transporte; e, c) as 
urbanísticas (as que interessam à pesquisa) constituindo-se “nas dificuldades que um cidadão 
enfrenta para circular de maneira tranquila e independente pelas calçadas e ruas de uma cidade” 
(Bahia, 1998:25). 

A ABNT por meio da NBR 9050 — Acessibilidade de pessoas portadoras de deficiência a 
edificações, espaço, mobiliário e equipamentos urbanos — determina que a largura mínima destinada 
à circulação de uma pessoa com deficiência é de oitenta centímetros (1994:10). Esta mesma lei 
determina que obstáculos verticais (altura ou profundidade) são todos aqueles cujo valor seja superior 
a um centímetro e meio. Determina também que as obras eventualmente existentes sobre o passeio 
devem ser convenientemente sinalizadas e isoladas, assegurando-se a largura mínima de 1,20m para 
a circulação. Caso contrário, deve ser feito desvio pelo leito carroçável da via, providenciando uma 


rampa provisória, com largura mínima de 1,00m (1994:49). 


CIRCULAÇÃO A PÉ EM MANAUS 


Como dito anteriormente, este trabalho nasceu com uma pesquisa realizada na área central de 
Manaus. Em seguida passaremos a descrever os procedimentos metodológicos e os resultados 
alcançados. 

Manaus, conforme constatou Ribeiro Filho em pesquisa recente (2004), centros de compras, 
ruas de comércio etc, deram origem a sub-centros, reduzindo a importância da área central na 
economia da cidade. Mesmo assim, há uma grande quantidade de viagens urbanas cuja origem ou 
destino é o centro da cidade. Por consequência, é de se esperar muitos transeuntes na área central, 
necessitando de boas condições de circulação. 

Os fatores que impulsionam as pessoas a irem ao centro estão relacionados à diversidade 
comercial de produtos e serviços com preços acessíveis, presença de hospitais, atividades de lazer e 
cultura, entre outros. Tanto é assim que grande parte das linhas de ônibus urbanos convergem para a 
área central. 

Acrescenta-se a estes, a ligação que Manaus tem com o interior do Estado (por vias fluviais). 
Parte do centro a maioria das embarcações de passageiros. É nesta área também que está 
concentrado o comércio atacadista, responsável pelo abastecimento do interior. 

A área de interesse da pesquisa está delimitada ao norte pela rua Leonardo Malcher, a oeste 
por Luiz Antony e Governador Vitório, a leste pela avenida Joaquim Nabuco e ao sul pelo Rio Negro. 

Costumamos olhar uma dada realidade a partir da nossa realidade. Assim também nos 
comportamos (equivocadamente) para a realização deste trabalho. Por mais que procurássemos ver 
as condições das calçadas do ponto de vista do deficiente físico, faltou-nos algo. Fomos incapazes de 
acreditar em uma referência bibliográfica que determinava considerar como degrau irregularidades 
verticais sobre as calçadas superiores a um centímetro e meio. Quando fomos atentar para a 
recomendação, todo o trabalho de campo já tinha sido executado e não havia mais tempo para 
concertar. 

Assim, assumimos cadastrar como obstáculos, buracos e degraus com oito (aparentemente) ou 
mais centímetros de profundidade ou altura, respectivamente, bem como locais onde a largura 
mínima era inferior a oitenta centímetros. Muito embora reconhecemos que os pedestres sem 
limitações físicas não enfrentam as mesmas dificuldades que os PDF, no presente trabalho estes 
foram os critérios adotados para definir o que seria considerado obstáculo. 

Durante a etapa de campo, as laterais de todos os quarteirões da área de estudo foram 
percorridas e os obstáculos encontrados, registrados. Eles foram agrupados em duas classes: os 
fixos e os móveis. Os fixos são aqueles naturais e/ou colocados pelo homem e que tem um tempo de 
permanência mais longo, tais como largura da calçada, árvores, postes, buracos, degraus, ausência 
de rebaixamento lateral para PDF, etc. Móveis são aqueles cuja permanência é temporária, tais como 
lixo, carros, móveis, expositores, etc. e que são retirados em questão de horas, dias ou semanas. 

É importante destacar que nosso objetivo não era olhar as calçadas apenas do ponto de vista 
do usuário de cadeira de rodas, mas sim de todos os pedestres. Compreendemos que nem todos os 


obstáculos à circulação dos deficientes físico são também para as pessoas sem limitações, mas que 


todos os obstáculos à circulação destes o são também para daqueles. Ressalte-se que entre estes 
dois extremos há pessoas com graus diferenciados de limitação e que as calçadas se destinam à 
circulação de todos. 

Em seguida, estes dados de campo foram plotados em mapas da área e as laterais dos 
quarteirões classificadas de acordo com o número de obstáculos, utilizando a variável cor para 
expressar a classe a que cada lateral pertence. Em seguida passamos à fase de considerações sobre 
as condições de circulação a pé sobre a área central de Manaus, à luz dos resultados obtidos nas 


fases descritas anteriormente. 


INTERPRETANDO OS RESULTADOS 


A partir dos dados obtidos na pesquisa, podemos realizar análises sob dois diferentes 
enfoques. O primeiro refere-se à acessibilidade dos pedestres sem limitações físicas. Apesar do 
grande número de obstáculos, conseguem superá-los, através de movimentos em zig-zag, desviando 
dos objetos sobre a calçada. Não são os que mais sofrem. O segundo refere-se às pessoas com 
deficiência física. Podem apresentar grandes dificuldades para superá-los. 

A pesquisa permitiu identificar algumas calçadas apresentando poucos obstáculos, 
principalmente em áreas de intenso fluxo de pedestres, como na rua Eduardo Ribeiro, Sete de 
Setembro e Getulio Vargas. São calçadas largas e proporcionam boas condições de circulação aos 
pedestres. Temos situação semelhante na Zona Franca Comercial (na grande maioria constituída de 
calçadão). Os obstáculos mais comuns nestas calçadas foram os de natureza fixa, como árvores, 
lanches, ausência de rebaixamento e camelôs. 

Podemos destacar que em muitos casos há apenas um ou dois obstáculos (por lateral de 
quarteirão), impedindo a livre circulação. Estes dados revelam que com um pouco mais de empenho 
das autoridades e da sociedade em geral, abrir-se-iam consideravelmente o número de vias 
apresentando boas condições de circulação. 

Parte dos obstáculos cadastrados é representado por calçadas cujos proprietários construiram- 
nas de acordo com seus interesses. Para melhor adequar à saída de veículos ou tornar mais 
horizontal e adequadas ao comércio, os proprietários constroem as calçadas sem acompanhar o 
modelado do relevo, provocando fortes degraus entre um lote e outro. Situações como estas refletem 
o não cumprimento das disposições legais do código de postura da lei municipal 673 de 04 de 
novembro de 2002, que estabelece parâmetros de tamanho e utilização do mobiliário urbano e dos 
logradouros públicos. 

A presença de árvores em áreas urbanas é extremamente positiva: promove o sombreamento 
que impede o superaquecimento da pavimentação e das construções, atenua parte da poluição 
sonora e contribui para redução do efeito estufa. Mas por outro lado, elas danificam a pavimentação 
das calçadas e às vezes ocupam toda a extensão da calçada, como é o caso da rua Luiz Antony, ao 
lado do colégio militar. Nestes casos, seria necessário que o proprietário do imóvel construísse o 


muro recuado para garantir a largura adequada à circulação dos pedestres. 


Quanto ao rebaixamento do meio fio para usuários de cadeiras de rodas, disposto no código de 
posturas do município, a Prefeitura Municipal de Manaus mandou construir rebaixamentos nas 
esquinas dos quarteirões. No entanto, o que pudemos observar é que há esquinas sem 
rebaixamento, gerando sérias dificuldades à circulação do mesmo. Esta situação contraria totalmente 
os programas de estratégias de mobilidade urbana prevista no referido código. Verificamos também 
que a grande maioria apresenta diversos problemas, como pavimentação deteriorada com formação 
de rachaduras e pequenos buracos, presença de caixa de esgoto bem no meio da parte rebaixada, 
altura desproporcional à mesma; largura insuficiente, além da presença de automóveis estacionados. 

Em vias como Eduardo Ribeiro, Epaminondas e rua da Instalação, em função ao forte fluxo de 
pedestres, o número de camelôs é muito grande, gerando “estrangulamento”, isto é, áreas onde o 
pedestre praticamente não consegue transitar, impulsionando-o para o leito carroçável ao invés de 
circular pela calçada. Esta mesma situação é criada quando os produtos das lojas são colocados 
sobre as calçadas, conforme podemos perceber na figura 01. 





= Es 


Fig. 01 - Loja de ferragens na esquina da rua dos Barés com avenida Joaquim Nabuco. Geraldo Alves, 05/2003. 


Os obstáculos móveis encontrados foram: entulhos, lixo, placas, carros estacionados sobre as 
calçadas. É muito comum encontrar placas sobre as calçadas fazendo propaganda de 


estabelecimentos comerciais, principalmente no núcleo central. 


De acordo com a Lei Municipal 673 de 04 de novembro de 2002, a calçada até pode ser 
ocupada por estabelecimentos comerciais, desde que obedecidas algumas regras, conforme 


regulamenta a lei: 


Art.58. A ocupação de passeios e vias de pedestres com mesas, cadeiras e objetos 
deverá ser autorizada pela Prefeitura a estabelecimentos comerciais, desde que 
satisfeitos, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

| — ocuparem apenas parte do passeio correspondente à testada do 
estabelecimento para qual foram autorizadas. 

Il — deixarem livre de barreiras, para o trânsito público, para uma faixa de passeio 


com largura não inferior a 1,20m (um metro e vinte centímetros). 


Os proprietários de lojas e outros estabelecimentos comerciais apropriam-se das calçadas, 
expandindo a área sobre o espaço dos pedestres. Colocam expositores, mesas ou até fazem a 
elevação do nível da calçada. Este é o caso do bar “Calçada Alta”, da rua Costa Azevedo, 
apresentado na figura 02. 

Conforme podemos observar, o espaço destinado à circulação do pedestre foi totalmente 
tomado para dar lugar a meses e cadeiras. É o espaço público colocado a serviço de interesses 
particulares. 

Os resultados da pesquisa apontam a Zona Franca Comercial como a melhor área para 
circulação dos pedestres. A parte mais ao sul — de calçadas muito estreitas - e onde predomina o 
comércio de estivas e feiras, bem como no lado oeste, nas imediações da avenida Epaminondas são 
as áreas de priores condições à circulação a pé. 

O que a pesquisa mostrou sobre a área central de Manaus não é exclusividade desta. Manaus 
é uma cidade que dá pouco valor a outros modais, tais como a marcha a pé. Em muitos bairros (como 
no conjunto Eldorado ou mesmo no Manauense — área nobre), é comum morador expandir sua 
residência até o limite da rua, tomando toda a calçada ou construindo jardim que ocupa todo o 
passeio. 

Em bairros construídos espontaneamente (invasão) via de regra as calçadas são muito 
estreitas. Bancas de produtos, lixeiras e outros obstáculos fazem com que os pedestres tenham, 


obrigatoriamente, que transitar pelo leito carroçável, aumentando os riscos de atropelamentos. 





CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Quando um automóvel é estacionado sobre a calçada dificultando a circulação do pedestre, 
quase sempre nem mesmo uma multa chega ser emitida para seu proprietário. No entanto, se o 
veículo for deixado por bom tempo na faixa de rolamento do leito carroçável, rapidamente aparece um 
fiscal de trânsito contornar a situação, com o objetivo de não prejudicar o tráfego dos automóveis. 
Como sabemos, há fiscais para controlar a circulação dos veículos, mas não há profissionais para 
desenvolver atividade parecida, protegendo a circulação dos pedestres. Como dito acima, os maiores 
esforços são destinados à circulação dos veículos; não das pessoas. Uma contradição. 

Os resultados da pesquisa nos permitem concluir que as condições de circulação a pé sobre as 
calçadas da zona central de Manaus (e na cidade como um todo), não são das melhores. Os espaços 
destinados aos pedestres são quase sempre negligenciados. Os obstáculos tornam o caminhar um 
ato difícil e pouco prazeroso. 

Também podemos destacar que as autoridades municipais pouco têm feito para melhorar este 
quadro. Se considerarmos que caminhamos para nos tornarmos uma sociedade com predomínio da 
população idosa, o quadro atual de Manaus é preocupante. A cidade terá que envidar um esforço 
considerável para se adequar às necessidades da população da terceira idade, em expansão. 
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